PARECER Nº 550, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 624, DE 2020
De autoria do nobre Deputado Thiago Auricchio, o projeto em epígrafe objetiva consolidar a legislação paulista relativa à proteção e defesa da mulher, criando a “Consolidação das Leis de Proteção e Defesa da Mulher”.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la quanto a sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, bem como no que concerne ao mérito, à luz do disposto no artigo 31, § 1º, “7”, do Regimento Interno, cumulado com o artigo 259-B, do mesmo diploma legal.
1 – DA CONSTITUCIONALIDADE, LEGALIDADE E JURIDICIDADE
Verificamos que a iniciativa trata de matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, estando em consonância com os ditames insculpidos nos artigos 19, 21, inciso III, e 24, da Constituição Estadual, com o artigo 146, inciso III, do Diploma Regimental, e em conformidade com a dicção dos artigos 10 e 11 da Lei Complementar nº 863, de 29 de dezembro de 1999.

Durante a análise da presente consolidação, percebe-se que o autor da proposta buscou eliminar ambiguidades decorrentes do mau uso do vernáculo, preservando o conteúdo normativo dos dispositivos consolidados.
Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.
2 – DO MÉRITO
Quanto ao mérito, a proposta merece todo o nosso apoio. 

Ao indexar as leis de defesa e proteção da mulher em vigor no Estado de São Paulo, o projeto reúne em um só documento normas que estavam espalhadas no espectro normativo, o que certamente irá facilitar a consulta e, por conseguinte, a preservação de direitos. Agora reunidas em um único corpo legal, estas leis ganharão mais força, podendo servir como um grande instrumento de transformação.
Outro ponto positivo é que, a partir da sanção do presente projeto, toda e qualquer norma que tenha como objetivo a defesa da mulher poderá ser incluída diretamente na consolidação, uniformizando a legislação protetiva.  

Não obstante, acreditamos que podemos contribuir com o aprimoramento do projeto. Senão, vejamos:
3 – DAS EMENDAS DE APRIMORAMENTO AO PROJETO
As sugestões de aperfeiçoamento do presente projeto de lei foram divididas em quatro eixos, a saber:
3.1. Da retirada de proposta julgada inconstitucional
O projeto pretende incluir na consolidação a Lei nº 17.137, de 23 de agosto de 2019, que garante à parturiente a possibilidade de optar pela cesariana, a partir de 39 (trinta e nove) semanas de gestação, bem como a analgesia, mesmo quando escolhido o parto normal.
Todavia, segundo ficha informativa editada pelo Departamento de Documentação e Informação desta Casa
, a referida norma foi declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, de modo que resta impossibilitada sua integração. Dessa forma, pedimos vênia para apresentar a seguinte emenda:
EMENDA “A”

Fica suprimido do Projeto de Lei nº 624, de 2020:

“1 – O inciso LIV do artigo 3º, renumerando-se os demais;

2 - Os artigos 114, 115, 116 e 117, renumerando-se os demais;

3 - O inciso LIV do artigo 142, renumerando-se os demais”.
3.2. Da adequação da proposta à melhor técnica legislativa
Conforme orienta o Regimento Interno desta Casa de Leis (parágrafo 3º, itens 4, 5 e 6 do artigo 259-B), nota-se que é importante um projeto de consolidação modernizar termos antiquados e modos de escrita ultrapassados, retificar a denominação de órgãos e entidades da Administração Pública que foram sendo modificados ao longo do tempo e atualizar os indexadores para aqueles que são usados atualmente.
Além disso, verificamos que o artigo 15 do projeto, ao incluir que os órgãos públicos das áreas de saúde e ação social, de forma integrada, elaborarão um compêndio sobre a prevenção do câncer de mama (dispositivo da Lei nº 9.700, de 4 de junho de 1997), faz referência a um prazo de sessenta dias, que, na prática, já se exauriu, motivo pelo qual é indevida sua menção na consolidação.

Da mesma forma, percebe-se que leis estaduais mais antigas faziam menção à normas federais que, com o passar dos anos, foram revogadas, sendo o caso de adequar a redação daquelas ao novo momento. Vejamos.
O artigo 86, caput, do Projeto de Lei nº 624/20, menciona que as Delegacias de Polícia deverão informar às mulheres vítimas do crime de atentado violento ao pudor, descrito no artigo 214 do Código Penal, o direito ao tratamento preventivo contra a contaminação pelo vírus HIV. Ocorre que o referido crime foi revogado pela Lei Federal nº 12.015, de 07 de agosto de 2009.
A mesma coisa acontece no artigo 41, parágrafo único, item 3, do projeto original (a Resolução nº 196/96 do Conselho Nacional de Saúde ali mencionada já foi revogada pela Resolução nº 466/12 do mesmo órgão), e no artigo 98 (a Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007 citada no artigo foi substituída pela Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020).
Assim, diante de todos esses apontamentos, a fim de adequar a disposição à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA “B”

1 - Dê-se ao artigo 5º do Projeto de Lei nº 624, de 2020, a seguinte redação:

“Artigo 5º - Em todos os estabelecimentos de ensino estadual de grau médio, bem como nos particulares sujeitos à fiscalização do Governo do Estado, serão realizados, na data referida no artigo 4º, atos cívicos em que constarão preleções sobre o papel exercido pela mulher negra como nutriz e cuidadora, e sua influência na formação física e moral das gerações de brasileiros contemporâneos da escravatura”.
2 - Dê-se ao parágrafo único do artigo 7º do Projeto de Lei nº 624, de 2020, a seguinte redação:

“Artigo 7º - (...)

Parágrafo único. O evento de que trata este artigo será promovido pela Secretaria de Desenvolvimento Social, por meio de suas Delegacias Regionais, em conjunto com outros órgãos públicos associações e sindicatos”.
3 - Dê-se ao artigo 15, caput, do Projeto de Lei nº 624, de 2020, a seguinte redação:
“Artigo 15 – Os órgãos públicos das áreas de saúde e ação social, de forma integrada, elaborarão um compêndio sobre a prevenção do câncer de mama contendo, entre outras matérias que se fizerem necessárias, práticas de apalpação e triagem médica sistemática”.

4 - Dê-se ao item 3 do parágrafo único do artigo 41 do Projeto de Lei nº 624, de 2020, a seguinte redação:

“Artigo 41 - (...)

Parágrafo único. (...)

3. pesquisadores que pretendem realizar investigações, cujo Protocolo de Pesquisa esteja devidamente autorizado por um Comitê de Ética em Pesquisa, conforme disposto nas Normas de Ética em Pesquisas vigentes no Brasil, mediante solicitação por escrito e um documento no qual conste que sob nenhuma hipótese serão divulgados dados que permitam a identificação da pessoa violentada.
5 - Dê-se ao inciso II do artigo 59 e ao inciso II do artigo 121, ambos do Projeto de Lei nº 624, de 2020, a seguinte redação:

“- Artigo 59 – (...):

I – (...);

II - multa em valor a ser fixado em Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, podendo ser agravada em caso de reincidência.
(...)

- Artigo 121 – (...):
I – (...);

II – na reincidência: multa no valor de 12(doze) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, equivalente a cada exame não realizado;”
6 - Dê-se ao artigo 86, caput e parágrafo único, do Projeto de Lei nº 624, de 2020, a seguinte redação:

“Artigo 86 - As Delegacias de Polícia e de Defesa da Mulher ficam obrigadas a informar, no ato do registro de ocorrência delituosa, às mulheres vítimas de estupro previsto no artigo 213 do Código Penal, ou ao parente mais próximo, o direito ao tratamento preventivo contra a contaminação pelo vírus HIV, fornecido gratuitamente pelo Estado.

Parágrafo único - As Delegacias de Polícia e de Defesa da Mulher indicarão e encaminharão as mulheres, vítimas de crimes contra a liberdade sexual, aos órgãos e entidades públicas de saúde que realizam o tratamento previsto neste artigo”.

7 - Dê-se ao artigo 98 do Projeto de Lei nº 624, de 2020, a seguinte redação:

“Artigo 98 - As crianças, adolescentes e jovens atendidas pelo programa de que trata esta seção serão encaminhadas, oportunamente, a projetos financiados pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, de modo a se lhes assegurar proteção e educação.

8 - Fica suprimido o artigo 99 do Projeto de Lei nº 624, de 2020, renumerando-se os demais”.

3.3. Da adequação das leis de proteção mista
Outro ponto que merece destaque é o da legislação que, embora proteja e priorize a mulher, também contém em seu bojo a defesa de interesses de outros grupos. São normas que, no mesmo texto legal, resguardam conjuntamente mulheres, idosos e pessoas com deficiência, dentre outros. Neste parecer, nos referimos a elas como leis de proteção mista.
São os casos das Leis nº 10.365, de 2 de setembro de 1999 (dá preferência no Programa de Locação Social às mulheres, idosos e aqueles que habitam em condições subumanas); nº 11.369, de 28 de março de 2003 (veda qualquer forma de discriminação racial, ao idoso, à pessoa com deficiência e à mulher); nº 12.284, de 22 de fevereiro de 2006 (inclui no currículo do ensino fundamental e médio a crítica da violência doméstica e da discriminação de raça, gênero, orientação sexual, origem ou etnia); nº 15.435, de 4 de junho de 2014 (dispõe sobre a veiculação de propagandas contra a violência à mulher e o abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes nos shows que forem realizados no Estado de São Paulo) e nº 17.192, de 23 de outubro de 2019 (institui o Programa de Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar).
 No projeto original, as leis de proteção mista foram incluídas na íntegra, sem ressalvas, trazendo para a consolidação de defesa da mulher outros eixos protetivos. Todavia, o presente projeto trata da “Consolidação das Leis de Proteção e Defesa da Mulher” e, por isso, sugerimos que tais normas, que protegem um grupo maior de pessoas, quando incorporadas a esta consolidação, façam referência apenas à mulher, sem revogação da lei original.

Adotada essa medida, a norma de origem continuará válida e eficaz, mas apenas em relação aos outros grupos. Tal técnica legislativa, importante ressaltar, foi adotada com sucesso quando da edição da Lei nº 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolidou a legislação relativa ao idoso. Assim, sugerimos então a seguinte emenda:

EMENDA “C”

1 – Dê-se ao artigo 54 do Projeto de Lei nº 624, de 2020, a seguinte redação:

“Artigo 54 - Torna-se obrigatória, no Estado de São Paulo, a veiculação de propaganda contra a violência à mulher, com menção do Disque-Denúncia “180” e “100” nos telões e equipamentos similares dos shows que forem realizados em área aberta, com público superior a 1.500 (mil e quinhentas) pessoas”.

2 – Dê-se ao inciso IV do artigo 68 do Projeto de Lei nº 624, de 2020, a seguinte redação:
“Artigo 68 – (...)

IV – promoção de atividades educativas e pedagógicas, buscando a conscientização dos agressores quanto à violência cometida como violação dos direitos humanos das mulheres, a partir de uma abordagem responsabilizante;”
3 – Dê-se ao artigo 71, caput, do Projeto de Lei nº 624, de 2020, a seguinte redação:
“Artigo 71 - Fica autorizado o Poder Executivo a estabelecer como conteúdo obrigatório no ensino fundamental e médio a crítica da violência doméstica e da discriminação de gênero”.

4 - Dê-se ao artigo 76 do Projeto de Lei nº 624, de 2020, a seguinte redação, alterando seus incisos na seguinte conformidade:

“Artigo 76 - Será dada preferência para o atendimento no Programa de Locação Social às candidatas que comprovem:

I - ser mulher arrimo da família;

II - ser mulher, carecendo de atendimento imediato por estar em situação de risco pessoal e social por ocorrência registrada de violência em razão da qual necessite abandonar a moradia, principalmente após efetuada a denúncia do agressor, e tendo sido o encaminhamento e o acompanhamento efetivados pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) ou por outro órgão de referência no atendimento à mulher”.
5 – Altere-se o artigo 136, caput, retirando seus incisos, bem como o artigo 137, caput, suprimindo ainda seus §§ 1º e 2º, ambos do Projeto de Lei nº 624, de 2020, na seguinte conformidade:

“Artigo 136 - É vedada no Estado de São Paulo qualquer forma de discriminação contra a mulher.

Artigo 137 - Constitui discriminação contra a mulher:”

6 – Ficam suprimidos do Projeto de Lei nº 624, de 2020 os incisos XV, XXII, XXIX, XLIV e LV do artigo 142, renumerando-se os demais.

3.4. Da inclusão de outras leis de proteção e defesa da mulher
Ademais, verificamos outras leis protetivas da mulher que fazem parte do ordenamento jurídico estadual e, acreditamos, guardam relação com o escopo da consolidação, de modo que devem ser incluídas neste novo documento legislativo. É o caso da Lei nº 13.069, de 12 de junho de 2008, que obriga os hospitais públicos e privados conveniados ao Sistema Único de Saúde - SUS a informar sobre o direito de acompanhante à parturiente.
Nessa mesma temática temos a Lei nº 15.517, de 16 de julho de 2014, que dispõe sobre a realização de exame de cardiotocografia no Estado de São Paulo; a Lei nº 15.562, de 9 de setembro de 2014, que dispõe sobre a prestação de assistência especial a parturientes cujos filhos recém-nascidos sejam portadores de deficiência ou patologia; a Lei nº 15.759, de 25 de março de 2015, que assegura o direito ao parto humanizado nos estabelecimentos públicos de saúde do Estado; e a Lei nº 16.047, de 4 de dezembro de 2015, que dispõe sobre o direito ao aleitamento materno. Todas, em nossa percepção, por estarem relacionadas, devem fazer parte da consolidação.
Averiguamos, ainda, a existência de outras leis de proteção mista que contém disposições de defesa da mulher, razão pela qual podem compor a consolidação que ora se analisa. Trata-se da Lei nº 7.466, de 1º de agosto de 1991 (dispõe sobre atendimento prioritário a idosos, portadores de deficiência e gestantes); da Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999 (dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado); da Lei nº 10.313, de 20 de maio de 1999 (veda qualquer forma de discriminação no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares); da Lei nº 10.321, de 8 de junho de 1999 (cria o Programa Emergencial de Auxílio Desemprego) e da Lei nº 11.877, de 19 de janeiro de 2005 (dispõe sobre a instalação de assentos para idosos, gestantes e portadores de deficiência nos terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens).
Nunca é demais lembrar que as leis de proteção mista supracitadas deverão incorporar a consolidação apenas no trecho em que façam referência à mulher, sem revogação da norma original.

Assim, de modo a promover a inclusão de todos esses dispositivos, propomos a seguinte emenda:

EMENDA “D”

1 - Acrescentem-se ao Projeto de Lei nº 624, de 2020, os seguintes incisos aos artigos abaixo citados, dando nova redação ao artigo 142 e renumerando os referidos incisos se necessário:

“- Artigo 3º - Encontram-se consolidados neste trabalho os seguintes dispositivos legais:

(...)
LVII - Lei nº 7.466, de 1 de agosto de 1991;
LVIII - Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999;
LIX - Lei nº 10.313, de 20 de maio de 1999;
LX - Lei nº 10.321, de 8 de junho de 1999;
LXI - Lei nº 11.877, de 19 de janeiro de 2005;
LXII – Lei nº 13.069, de 12 de junho de 2008;
LXIII – Lei nº 15.517, de 16 de julho de 2014;
LXIV – Lei nº 15.562, de 9 de setembro de 2014;
LXV – Lei nº 15.759, de 25 de março de 2015;
LXVI – Lei nº 16.047, de 4 de dezembro de 2015.
(...)
- Artigo 142 – Ficam formalmente revogadas por consolidação, sem modificação do alcance nem interrupção da força normativa, as seguintes leis:
(...)

 LVII – Lei nº 13.069, de 12 de junho de 2008;

LVIII – Lei nº 15.517, de 16 de julho de 2014;

LIX – Lei nº 15.562, de 9 de setembro de 2014;

LX – Lei nº 15.759, de 25 de março de 2015;

LXI – Lei nº 16.047, de 4 de dezembro de 2015”.
2 - Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 624, de 2020, no Capítulo V – “Da Saúde da Mulher”, onde couber, os seguintes artigos, com a seguinte redação, renumerando se necessário:

“Seção --- 

DO ATENDIMENTO PRIORITÁRIO À GESTANTE 

Artigo XX – O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de serviço público atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade à gestante.

Artigo XX - Os órgãos da Administração Estadual Direta, Indireta, Fundacional e Autárquica ficam obrigados a instituir, no âmbito de suas repartições, setor especial que priorize o atendimento às gestantes.
Parágrafo único - O disposto neste artigo será regulamento por decreto do Poder Executivo.
Seção --- 
DO DIREITO DE ACOMPANHANTE À PARTURIENTE 
Artigo XX – Ficam os hospitais públicos e os privados conveniados ao Sistema Único de Saúde obrigados a informar ao cidadão sobre o direito à presença de um acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, através dos seguintes dizeres: "É DIREITO DA PARTURIENTE TER UM ACOMPANHANTE NO MOMENTO DO TRABALHO DE PARTO, PARTO E PÓS-PARTO IMEDIATO, DEVENDO O ACOMPANHANTE OBEDECER AOS PROCEDIMENTOS REGULAMENTARES ADOTADOS PELA UNIDADE HOSPITALAR".
Artigo XX - Os dizeres previstos no artigo anterior deverão estar em local de fácil visualização.
Seção ---
DA REALIZAÇÃO DE EXAME DE CARDIOTOCOGRAFIA

Artigo XX - As unidades de saúde públicas e privadas do Estado de São Paulo ficam autorizadas a realizar a cardiotocografia, como exame de rotina, no final da gestação e durante o trabalho de parto, para avaliar o bem-estar materno-fetal.

Seção --- 

DA PRESTAÇÃO DE ASSISTÊNCIA ESPECIAL A PARTURIENTES 

Artigo XX - As maternidades e estabelecimentos hospitalares congêneres prestarão assistência especial a parturientes cujos filhos recém-nascidos apresentem qualquer tipo de deficiência ou patologia que exija tratamento continuado, constatada durante o período de internação para o parto.

Parágrafo único - Entende-se por assistência especial, para os efeitos do disposto nesta seção, a prestação de informações por escrito à parturiente, ou a quem a represente, sobre os cuidados a serem tomados com o recém-nascido por conta de sua deficiência ou patologia, bem como o fornecimento de listagem de instituições, públicas e privadas, especializadas na assistência a portadores dessa deficiência ou patologia específica.
Artigo XX - Igual conduta deverá ser adotada pelos médicos pediatras em atividade no Estado quando constatarem deficiências ou patologias nas crianças por eles atendidas.

Seção ---
DO DIREITO AO PARTO HUMANIZADO 

Artigo XX – Toda gestante tem direito a receber assistência humanizada durante o parto nos estabelecimentos públicos de saúde do Estado.

Artigo XX - Para os efeitos do disposto nesta seção, ter-se-á por parto humanizado, ou assistência humanizada ao parto, o atendimento que:

I - não comprometer a segurança do processo, nem a saúde da parturiente ou do recém-nascido;

II - só adotar rotinas e procedimentos cuja extensão e conteúdo tenham sido objeto de revisão e avaliação científica por parte da Organização Mundial da Saúde - OMS ou de outras instituições de excelência reconhecida;

III - garantir à gestante o direito de optar pelos procedimentos eletivos que, resguardada a segurança do parto, lhe propiciem maior conforto e bem-estar, incluindo procedimentos médicos para alívio da dor.

Artigo XX - São princípios do parto humanizado ou da assistência humanizada durante o parto:
I - a harmonização entre segurança e bem-estar da gestante ou parturiente, assim como do nascituro;
II - a mínima interferência por parte do médico;
III - a preferência pela utilização dos métodos menos invasivos e mais naturais;
IV - a oportunidade de escolha dos métodos natais por parte da parturiente, sempre que não implicar risco para sua segurança ou do nascituro;
V - o fornecimento de informação à gestante ou parturiente, assim como ao pai sempre que possível, dos métodos e procedimentos eletivos.
Artigo XX - Diagnosticada a gravidez, a gestante terá direito à elaboração de um Plano Individual de Parto, no qual deverão ser indicados:
I - o estabelecimento onde será prestada a assistência pré-natal, nos termos da lei;
II - a equipe responsável pela assistência pré-natal;
III - o estabelecimento hospitalar onde o parto será preferencialmente efetuado;
IV - a equipe responsável, no plantão, pelo parto;
V - as rotinas e procedimentos eletivos de assistência ao parto pelos quais a gestante fizer opção.
Artigo XX - A elaboração do Plano Individual de Parto deverá ser precedida de avaliação médica da gestante, na qual serão identificados os fatores de risco da gravidez, reavaliados a cada contato da gestante com o sistema de saúde durante a assistência pré-natal, inclusive quando do atendimento preliminar ao trabalho de parto.
Artigo XX - No Plano Individual de Parto a gestante manifestará sua opção sobre:
I - a presença, durante todo o processo ou em parte dele, de um acompanhante livremente escolhido pela gestante;
II - a presença de acompanhante nas duas últimas consultas, nos termos da lei;
III - a utilização de métodos não farmacológicos para alívio da dor;
IV - a administração de medicação para alívio da dor;
V - a administração de anestesia peridural ou raquidiana;
VI - o modo como serão monitorados os batimentos cardíacos fetais.
Parágrafo único - Na hipótese de risco à saúde da gestante ou do nascituro, o médico responsável poderá restringir as opções de que trata este artigo.
Artigo XX - Durante a elaboração do Plano Individual de Parto, a gestante deverá ser assistida por um médico-obstetra, que deverá esclarecê-la de forma clara, precisa e objetiva sobre as implicações de cada uma das suas disposições de vontade.
Artigo XX - Toda gestante atendida pelo Sistema Único de Saúde - SUS no Estado terá direito a ser informada, de forma clara, precisa e objetiva, sobre todas as rotinas e procedimentos eletivos de assistência ao parto, assim como as implicações de cada um deles para o bem-estar físico e emocional da gestante e do recém-nascido.
Artigo XX - As disposições de vontade constantes do Plano Individual de Parto só poderão ser contrariadas quando assim o exigirem a segurança do parto ou a saúde da mãe ou do recém-nascido.
Artigo XX - A Administração Estadual deverá publicar, periodicamente, protocolos descrevendo as rotinas e procedimentos de assistência ao parto, descritos de modo conciso, claro e objetivo.
Parágrafo único - Os protocolos tratados neste artigo serão informados a todos os médicos, enfermeiros e demais funcionários dos estabelecimentos habilitados pelo SUS no Estado para a realização de partos e ao atendimento à gestante, assim como às escolas que mantenham cursos de medicina, enfermagem ou administração hospitalar.
Artigo XX - A Administração Estadual publicará periodicamente dados estatísticos atualizados sobre as modalidades de parto e os procedimentos adotados por opção da gestante.
Artigo XX - Será objeto de justificação por escrito, firmada pelo chefe da equipe responsável pelo parto, a adoção de qualquer dos procedimentos que os protocolos mencionados nesta seção classifiquem como:
I - desnecessários ou prejudiciais à saúde da gestante ou parturiente ou ao nascituro;
II - de eficácia carente de evidência científica;
III - suscetíveis de causar dano quando aplicados de forma generalizada ou rotineira.
§ 1º - A justificação de que trata este artigo será averbada ao prontuário médico após a entrega de cópia à gestante ou ao seu cônjuge, companheiro ou parente.
§ 2º - Ressalvada disposição legal expressa em contrário, ficam sujeitas à justificação de que trata este artigo:
1 - a administração de enemas;
2 - a administração de ocitocina, a fim de acelerar o trabalho de parto;
3 - os esforços de puxo prolongados e dirigidos durante processo expulsivo;
4 - a amniotomia;
5 - a episiotomia, quando indicado.
Artigo XX - A equipe responsável pelo parto deverá:
I - utilizar materiais descartáveis ou realizar desinfecção apropriada de materiais reutilizáveis;
II - utilizar luvas no exame vaginal, durante o nascimento do bebê e na dequitação da placenta;
III - esterilizar adequadamente o corte do cordão;
IV - examinar rotineiramente a placenta e as membranas;
V - monitorar cuidadosamente o progresso do trabalho de parto, fazendo uso do partograma recomendado pela OMS;
VI - cuidar para que o recém-nascido não seja vítima de hipotermia.
§ 1º - Ressalvada a prescrição médica em contrário, durante o trabalho de parto será permitido à parturiente:
1 - manter liberdade de movimento durante o trabalho de parto;
2 - escolher a posição física que lhe pareça mais confortável durante o trabalho de parto;
3 - ingerir líquidos e alimentos leves.
§ 2º - Ressalvada prescrição médica em contrário, será favorecido o contato físico precoce entre a mãe e o recém-nascido após o nascimento, especialmente para fins de amamentação.
Seção ----
DO DIREITO AO ALEITAMENTO MATERNO 

Artigo XX – Fica assegurado à criança o direito ao aleitamento materno nos estabelecimentos de uso coletivo, públicos ou privados.

Parágrafo único - Independente da existência de áreas segregadas para o aleitamento, a amamentação é o ato livre e discricionário entre mãe e filho.

Artigo XX - A infração ao disposto nesta lei acarreta ao infrator a aplicação de multa no valor de 24 (vinte e quatro) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, duplicado na reincidência.
Seção ----
DA INSTALAÇÃO DE ASSENTOS PARA GESTANTES 

Artigo XX – Fica o Poder Executivo obrigado a instalar assentos para gestantes nos terminais de transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens.

Parágrafo único - A quantidade de assentos será determinada pela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos”.

3 - Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 624, de 2020, no Capítulo VI – “Do combate à discriminação”, onde couber, os seguintes artigos, com a seguinte redação, renumerando se necessário:

“Seção ---
DA DISCRIMINAÇÃO NO ACESSO AOS ELEVADORES

Artigo XX – Fica vedada qualquer forma de discriminação contra a mulher no acesso aos elevadores de todos os edifícios públicos ou particulares, comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no Estado de São Paulo.

Artigo XX - Fica estabelecido que, para maior conforto, segurança e igualdade entre os usuários, o elevador social é o meio normal de transporte de pessoas que utilizem as dependências dos edifícios, independentemente do estatuto pelo qual o fazem e desde que não estejam deslocando cargas, para as quais podem ser utilizados os elevadores especiais.

Artigo XX - Para garantir o disposto nesta seção, fica determinada a obrigatoriedade da colocação de avisos no interior dos edifícios, a fim de se assegurar o conhecimento da presente lei.

§ 1º - Os avisos de que trata o “caput” deste artigo devem configurar-se em forma de cartaz, placa ou plaqueta.

§ 2º - Fica o responsável pelo edifício, administrador ou sindico, conforme for o caso, obrigado a colocar na entrada do edifício e de forma bem visível o aviso de que trata o "caput" deste artigo.

Artigo XX - Recomenda-se ao Poder Estadual desenvolver ações de cunho educativo e de combate à discriminação da mulher nos serviços públicos e demais atividades exercidas no Estado.
Seção ---
DA PREFERÊNCIA NO PROGRAMA EMERGENCIAL DE AUXÍLIO-DESEMPREGO

Artigo XX – No "Programa Emergencial de Auxílio-Desemprego" de que trata a Lei n° 10.321, de 8 de junho de 1999 e legislação posterior, na hipótese do número de alistamento superar o de vagas, por município, a preferência para a participação no Programa será definida mediante a aplicação, pela ordem, dos seguintes critérios:

I - maiores encargos familiares;

II - mulheres arrimo de família;

III - maior tempo de desemprego;

IV - mais idade”.

4 – DA CONCLUSÃO

Por fim, ante toda a argumentação apresentada, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei nº 624, de 2020, bem como pela aprovação das emendas A, B, C e D.

É o nosso parecer, s.m.j.
a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto e às emendas A, B, C e D.

Sala das Comissões, em 10/8/2021.

a) Mauro Bragato – Presidente
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